LEI  nº 810/2006

Dispõe sobre a criação do Departamento Municipal de Meio Ambiente (DEMA) e dá outras providências.


                    ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o Departamento Municipal de Meio Ambiente (DEMA), vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária, visando normatizar as atividades de licenciamento, educação e outras ligadas à área ambiental no âmbito local.

            Parágrafo único: O cargo de Diretor do Departamento Municipal de Meio Ambiente - DEMA,   será exercido pelo Secretário Municipal de Agricultura e Pecuária.

Art. 2º - O Departamento Municipal de Meio Ambiente – DEMA, terá as seguintes atribuições, exercidas isoladamente ou em conjunto com o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA:

I – planejar, coordenar, executar e controlar atividades que visem à proteção, conservação e melhoria do meio ambiente;

II – formular políticas e diretrizes de desenvolvimento ambiental para o Município, observadas as peculiaridades locais;

III – formular as normas técnicas e legais e os padrões de proteção, conservação, preservação e recuperação do meio ambiente, observadas as legislações federal e estadual;

IV – exercer a ação fiscalizadora de observância das normas contidas na legislação ambiental;

V – exercer o poder de polícia nos casos de infração da lei ambiental e da inobservância de norma ou padrão estabelecido;

VI – emitir parecer sobre os pedidos de localização e funcionamento de fontes poluidoras e de fontes degradadoras dos recursos ambientais;

VII – expedir alvarás de localização e funcionamento ou quaisquer outras licenças relacionadas às atividades de controle ambiental;

VIII – formular as normas técnicas e legais que constituam as posturas do município no que se refere ao saneamento e aos serviços urbanos e rurais;

IX – planejar, coordenar, executar e atualizar o cadastramento de atividades econômicas degradadoras do meio ambiente e de informações ambientais do município;

X – estabelecer as áreas ambientais prioritárias em que o Executivo Municipal deve atuar para manter a qualidade do meio ambiente local;

XI – propor a criação, no município, de áreas de interesse para proteção ambiental;

XII – articular-se com outros órgãos e Secretarias da Prefeitura, em especial as de Agricultura e Pecuária, Obras e Trânsito, Saúde e Ação Social,  Educação, para a integração de suas atividades;

XIII – manter intercâmbio com entidades regionais, nacionais e estrangeiras para o desenvolvimento de planos, programas e projetos ambientais;

XIV – promover, em conjunto com os demais órgãos municipais, o controle da utilização, comercialização, armazenagem e transporte de produtos tóxicos e ou perigosos;

XV – acionar o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA e implementar as suas sugestões;

XVI – formular propostas de políticas, normatizações, procedimentos e diretrizes definidas para o gerenciamento ambiental municipal;

XVII – conceder licenciamento ambiental em atividades de impacto local, conforme parecer técnico emitido por equipe devidamente capacitada e registrada para tal;

XVIII – licenciar a exploração de jazidas de substâncias minerais de emprego imediato na construção civil e controlar a sua conformidade com as disposições legais pertinentes;

XIX – administrar reservas biológicas municipais;

XX – fiscalizar a execução de aterros sanitários;

XXI – projetar, construir e zelar pela conservação e manutenção de parques e áreas de preservação ecológica;

XXII – fiscalizar as questões ligadas ao meio ambiente, operacionalizando meios para a sua preservação, nos aspectos relacionados com o saneamento, tratamento de dejetos, reciclagem ou industrialização do lixo urbano.

            XXIII – participar da promoção de medidas adequadas à preservação do patrimônio arquitetônico, urbanístico, paisagístico, histórico, cultural, arqueológico, espeleológico e palanteológico;                            

             XXIV – autorizar, sem prejuízo de outras licenças cabíveis, o cadastramento e a exploração de recursos minerais;
             XXV – implantar sistema de documentação e informática, bem como, os serviços de estatísticas, cartografia básica e temática e de editoração técnica relativa ao meio ambiente;

            XXVI – promover a identificação e o mapeamento das áreas críticas de poluição e as ambientalmente frágeis, visando o correto manejo das mesmas;

            XXVII – exigir estudo de impacto ambiental para a implantação das atividades socioeconômicas, pesquisas, difusão e implantação de tecnologias que, de qualquer modo, possam degradar o meio ambiente;
            XXVIII – propor, implementar e acompanhar, em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, os programas de Educação Ambiental do Município;

            XXIX – manter intercâmbio com entidades públicas e privadas de pesquisa e de atuação do Meio Ambiente;
            XXX – convocar audiências públicas, quando necessárias, nos termos da legislação vigente;

            XXXI – propor e acompanhar a recuperação de arroios e matas ciliares;

            XXXII – promover medidas de prevenção do Ambiente Natural;
            XXXIII – promover medidas de combate à poluição ambiental, fiscalizando, diretamente ou por delegação, seu cumprimento;
            XXXIV – licenciar a exploração das jazidas de substâncias minerais de emprego imediato na construção civil e controlar a sua conformidade com as disposições legais pertinentes;
            XXXV – promover medidas de preservação da flora e da fauna, articulando-se com entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, paralelas a sua área de atuação, objetivando o pleno desempenho de suas atribuições.

Art. 3º - Ao Departamento Municipal de Defesa do Meio Ambiente - DEMA caberá a execução dos seguintes procedimentos:

I – designação de assessoria técnica e operacional, própria ou terceirizada;

II – definição de pessoal de apoio administrativo, visando a fiscalização da área ambiental, especialmente em relação aos empreendimentos licenciados pelo Município;

III – promoção de treinamento de forma contínua do pessoal encarregado da fiscalização.

Art. 4º - As pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, que exerçam atividades efetivas ou potencialmente poluidoras, são responsáveis, direta ou indiretamente, pelo 

tratamento dos efluentes sólidos, líquidos ou gasosos, bem como o acondicionamento e distribuição final dos resíduos industriais produzidos.

Art. 5º - O causador de dano ambiental será responsabilizado na proporção de sua culpa, devendo ressarcir o Município, sem prejuízo da aplicação de penalidades administrativas estabelecidas em Leis Federal, Estadual ou Municipal.

Art. 6º - A implantação de qualquer empreendimento de potencial poluente, bem como de quaisquer obras de grande porte que possam causar dano à vida ou alterar significativamente e irreversivelmente o ambiente, dependerá de autorização do Departamento Municipal de Meio Ambiente - DEMA.

Art. 7º -  O licenciamento para a instalação e operação de atividades a pessoas físicas ou jurídicas, direito público ou privado, potencial ou efetivamente poluidoras, fica sujeito ao exame e parecer técnico que ficará sob a responsabilidade do Departamento de Meio Ambiente (DEMA).

Parágrafo Único: As atribuições do cargo de Diretor do Departamento Municipal de Meio Ambiente serão as constantes no Anexo I da presente Lei.

Art. 8º - As despesas decorrentes do cumprimento desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria consignada no orçamento municipal, de acordo com as medidas efetivamente implantadas, observando-se a estimativa do impacto orçamentário e financeiro.

Art. 9º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada no que se fizer necessário por decreto municipal. 

            GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL,  15  DE  SETEMBRO  DE  2006.

                                            

Elmo Ivo Schmengler    

                                             

  Prefeito Municipal 
Paraíso do Sul, 05 de Setembro de 2006

À 

Câmara Municipal de Vereadores






Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.






EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Atualmente a preocupação, em todo mundo, depois de já tê-lo destruído bastante, agora é com a defesa e conservação do meio ambiente. No Brasil naturalmente não poderia e nem é diferente e por todos os meios busca-se conservar, pode-se dizer o que ainda existe, pois certamente, apesar da destruição já cometida, dispomos ainda de uma das melhores situações em todos os sentidos. 

Organizam-se por essa razão, os poderes públicos e entre eles também compete ao Município igualmente se organizar.

Uma das medidas necessárias em nosso Município, já foi, separar o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente - Comderma, fazendo dele dois conselhos, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural - Comderur e o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - Comdema e conseqüentemente também criar os fundos para ambos separadamente, matérias que já mereceram anteriormente a aprovação dessa Casa Legislativa.

A responsabilidade de fornecer licenças e tomar outras providências, além de fiscalizar as atividades que envolvam o meio ambiente, ainda atinentes ao FEPAM, IBAMA e outros órgãos subordinados,  vai ser repassada ao Município, razão pela qual, este necessita possuir organizado um Departamento de Meio Ambiente, matéria de que trata o presente Projeto de Lei, que colocamos à apreciação e deliberação dos nobres senhores Vereadores, contando com a sua aprovação.

                                         

Atenciosamente








ELMO IVO SCHMENGLER


        

                                             Prefeito Municipal






Do Departamento de Guaporé

Adicionar os incisos:

XII – participar da promoção de medidas adequadas à preservação do patrimônio arquitetônico, urbanístico, paisagístico, histórico, cultural, arqueológico e espeleológico;

XIV – autorizar, sem prejuízo de outras licenças cabíveis, o cadastramento e a exploração de recursos minerais;

XVII – implantar sistema de documentação e informática, bem como, os serviços de estatísticas, cartografia básica e temática e de editoração técnica relativa ao meio ambiente;

XVIII – promover a identificação e o mapeamento das áreas críticas de poluição e as ambientalmente frágeis, visando o correto manejo das mesmas;

XIX – exigir estudo de impacto ambiental para a implantação das atividades socioeconômicas, pesquisas, difusão e implantação de tecnologias que, de qualquer modo, possam degradar o meio ambiente;

XX – propor, implementar e acompanhar, em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, os programas de Educação Ambiental do Município;

XXII – manter intercâmbio com entidades públicas e privadas de pesquisa e de atuação do Meio Ambiente;

XXIII – convocar audiências públicas, quando necessárias, nos termos da legislação vigente;

XXIV – propor e acompanhar a recuperação de arroios e matas ciliares;

XXV – promover medidas de prevenção do Ambiente Natural;

XXVI – promover medidas de combate à poluição ambiental, fiscalizando, diretamente ou por delegação, seu cumprimento;

XXVII – licenciar a exploração das jazidas de substâncias minerais de emprego imediato na construção civil e controlar a sua conformidade com as disposições legais pertinentes;

XXXIII – promover medidas de preservação da flora e da fauna, articulando-se com entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, paralelas a sua área de atuação, objetivando o pleno desempenho de suas atribuições.


Parágrafo Único: Para os exercícios seguintes, a Lei Orçamentária fixará dotações próprias para o suporte às despesas do departamento criado por esta Lei.


Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaporé 23 de maio de 2006.
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ANEXO I

CARGO: DIRETOR DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE (DIRETOR DE MEIO AMBIENTE)

PROVIMENTO:

· Secretário Municipal de  Agricultura e Pecuária

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição sintética: chefiar o Departamento Municipal de Meio Ambiente (DEMA).

b) Descrição analítica: exercer a chefia do Departamento de Meio Ambiente, zelando para que esse órgão administrativo atinja as suas finalidades legais. Atuar como autoridade municipal de meio ambiente, nos termos da Legislação Ambiental. Realizar todos os atos pertinentes ao comando do órgão de meio ambiente e tarefas afins.

______________________________________________________________________________________________________________

Av. 1º de Janeiro, 742 – Paraíso do Sul Fone: (55) 262-1052 ou 262-1122 CEP.: 96.530-000

e-mail: paraísodosul@famurs.com.br ou rs044882@pro.viars.com.br
CONSTRUINDO  O  PARAÍSO  DO  FUTURO
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